PARECER N.º 3197, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 64, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de discriminação, nas embalagens de produtos e notas fiscais de serviços, do montante pago a título de impostos.

 Cabe-nos, na qualidade de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Redação, que não se manifestou no prazo regimental, propor a seguinte redação final ao projeto aprovado com a emenda apresentada no Parecer nº 2.257, de 2005:

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de discriminação, nas embalagens de produtos e notas fiscais de serviços, do montante pago a título de impostos.

Artigo 1° – Todos os produtos comercializados no Estado devem ter discriminada em suas embalagens ou em tabelas, gôndolas ou assemelhados, desde que em local visível, a porcentagem do preço paga a título de impostos.

§1º – Quando se tratar de serviços, a porcentagem do preço paga a título de impostos deverá ser discriminada na nota fiscal.   

§2º – A discriminação da porcentagem do preço paga a título de imposto deverá compreender relação nominal dos impostos incidentes sobre o produto, com especificação do percentual de cada um deles, bem como, da entidade federativa responsável por sua instituição e arrecadação.

Artigo 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

É o nosso parecer.

a) Roberto Massafera - Relator Especial


